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			Prefácio

			Estamos diante de um livro escrito por um intelectual que se dedicou a entender e explicar como e por que a alfabetização se tornou vítima de uma armadilha ideológica. Bobbio considera os intelectuais como um grupo de pessoas que exercem o poder espiritual ou ideológico, em oposição ao poder temporal ou político. E o poder do intelectual reside no poder das ideias apresentadas na forma de argumentos fundamentados, convincentes e bem articulados. É justamente nisso que reside a força deste trabalho de Pedro Zany Caldeira em parceria com Ana Paula Bossler.

			Pode parecer paradoxal falar em poder ideológico dos intelectuais ao apresentar um livro que procura exatamente se contrapor à ideologia do “letramento”. Mas vamos às distinções: o poder “ideológico” dos intelectuais reside no poder das ideias e na capacidade do intelectual em articulá-las de forma consistente e convincente. A ideologia do letramento é assim chamada pelos autores por se constituir num conjunto de crenças sem fundamento científico. A palavra ideologia comporta diferentes significados. Um deles é a distorção de conceitos – e foi exatamente isso que ocorreu com os termos “alfabetização” e “letramento”.

			O trabalho apresentado neste volume é objetivo, fundamentado e devastador. Ele mostra em detalhes os problemas conceituais e as consequências práticas da “ideologia do letramento” e, com evidências, análise e argumentos pertinentes, os contrapõem às evidências científicas que vêm sendo consolidadas, há décadas, pela Ciência Cognitiva da Leitura e pelos estudos empíricos sobre o tema da alfabetização e da “literacia”. Deixo ao leitor o prazer de ouvir do próprio autor o que se entende por esse último termo.

			O “establishment” educacional brasileiro se encontra, no momento do lançamento deste livro, numa encruzilhada. Há pelo menos três décadas o Ministério da Educação veio participando e patrocinando esse “grande consenso” em torno de ideias equivocadas, inclusive essas que ainda predominam, sobre alfabetização e letramento. O patrocínio do MEC a essas ideias foi se solidificando a partir de 1995 e permanece inalterado em sua essência. Além disso é reforçado pelo endosso de instituições acadêmicas de prestígio, notadamente o CEALE-da Universidade Federal de Minas Gerais, cujas propostas constituem um dos objetos da análise deste livro. Mas em 2019 o Ministério da Educação mudou sua orientação e, pelo menos num de seus departamentos, passou a adotar a Ciência Cognitiva da Leitura como base para nortear as políticas e práticas de alfabetização. O fiel da balança começou a mudar – embora as consequências práticas das mudanças ainda não se fizeram sentir. E certamente levará tempo até que as faculdades de educação e as instituições não-governamentais que apoiaram e promoveram essas ideias – adotem uma nova postura. Estamos diante de um desafio bem conhecido dos psicólogos – a dissonância cognitiva – e será necessário tempo e talvez até mesmo incentivos para que as coisas comecem a mudar. Trata-se de um processo e o combustível desse processo é o debate, o confronto de ideias.

			O presente livro constitui um poderoso instrumento no desmonte de um dentre os vários e imensos equívocos que dominam o pensamento pedagógico no Brasil. De um lado os autores desenvolvem uma argumentação conceitual sólida para expor as inconsistências do arcabouço ideológico-conceitual que embasa o “letramento”. De outro, mostram as contradições práticas que os defensores do letramento nunca conseguiram superar e que, como os autores deste livro sugerem, podem explicar a total falta de resultados, depois de mais de 30 anos, para promover a alfabetização das crianças.

			Este livro aparece num momento em que o mundo está mergulhado com a epidemia da covid-19 e que em todos os países, mas especialmente no Brasil, tratar da importância da ciência, do conhecimento científico e das evidências começou a se tornar parte do quotidiano. Mas o que torna relevantes a ciência e as evidências não é o consenso – muito menos a hegemonia que ideologias como a do “letramento” procuram instaurar. O conhecimento científico não se desenvolve através de consensos, mas exatamente pela falta deles.

			Este livro constitui mais uma pancada nesse sólido e ideológico muro de Berlim detrás do qual se refugiou o “establishment” educacional brasileiro. O letramento é apenas uma dessas bandeiras – ainda há um longo caminho a percorrer. Para isso existem os intelectuais –profetas que, muitas vezes, pregam no deserto.

			João Batista Araujo e Oliveira

			Ph. em Educação

			Presidente, Instituto Alfa e Beto

		

	
		
			Preâmbulo – Por que escrevemos este livro?

			Este pequeno livro, como tantas outras coisas na vida, é um pouco obra do acaso e um tanto de intencionalidade para esclarecer causas e consequências de conceitos que, por uma ou várias razões, desajudam professores e escolas a fazer o seu melhor no que diz respeito aos processos de alfabetização de seus alunos da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

			Tudo se iniciou quando recebemos um desafio sob a forma de convite por parte da gestão pública responsável pelas escolas de uma rede municipal para que organizássemos um Curso de Formação para os professores alfabetizadores da rede municipal de ensino (Pré I e Pré II da Educação Infantil e 1º, 2º e 3º anos do Ensino Fundamental – os que acolhem em suas salas as crianças dos 4 aos 8 anos do município). As razões deste convite prenderam-se com os resultados obtidos em Curso de Formação dirigido ao mesmo público-alvo anteriormente por nós desenvolvido: Ensino de Ciências para a Educação Infantil e os primeiros anos do Ensino Fundamental. A gestão pública confiava que conseguiríamos obter o mesmo resultado, desta feita na formação de professores alfabetizadores.

			Na definição das temáticas do Curso, decidimos que iríamos tratar de alfabetização como etapa inicial dos processos de literacia escolar1. Como fazemos sempre quando aprofundamos uma temática, fomos à procura do que de melhor se pensa e faz de alfabetização a nível mundial e encontramos alguns autores, modelos e perspectivas que trabalham a alfabetização nas circunstâncias do mundo atual, numa perspectiva que é necessariamente multicultural: universalização do acesso à educação em contexto de fortes migrações e onde a alfabetização muitas vezes é feita não na língua materna dos aprendentes, mas, sim, na língua do país que os acolheu. Não que essa fosse uma preocupação no nosso caso (apesar de sabermos que a nossa região acolhe um pequeno número de imigrantes, isso nunca surgiu como questão ou dilema em termos de alfabetização ou de educação na nossa cidade).

			De que autores, modelos e perspectivas falamos? Sobretudo norte-americanos, mas também australianos, neozelandeses e canadenses, por exemplo. E também autores portugueses, britânicos e irlandeses. A que se juntaram alguns brasileiros, em geral silenciados pela corrente hegemônica no Brasil. Isto é, são autores que estudam literacia e se dedicam a desenvolver modelos, práticas e protocolos baseados em evidências que auxiliem os professores alfabetizadores a melhor ensinarem as crianças em suas etapas iniciais de aprendizagem da leitura e da escrita. Deste modo, os modelos e as perspectivas da literacia aqui analisadas centram-se no que já provou resultar em benefícios nos processos de alfabetização nos anos iniciais de escolarização, colocando-os em contraste com a perspectiva dominante no Brasil na alfabetização: o letramento.

			O Curso começou, deste modo, a ser montado em termos de objetivos e de estrutura. E, nas três ou quatro reuniões com a equipe de profissionais indicados pela gestão, foi algumas vezes analisada a questão da terminologia a usar no Curso: literacia. Por quê literacia? Por que não letramento? E íamos explicando que a literacia, no que diz respeito aos processos escolares de alfabetização pressupõem um contínuo que se inicia com o desenvolvimento da consciência fonológica (isto é, a capacidade da criança discriminar os diferentes sons da língua portuguesa), passando pela consciência fonêmica (que alguns autores consideram ser a etapa final da consciência fonológica – isto é, a capacidade dela fazer as primeiras associações entre sons e letras), finalizando na consciência grafo-fonética2 (que é a capacidade de estabelecer de forma sistemática e consistente a relação entre sons e respectivas representações gráficas em termos de letras, sílabas e palavras).

			E o objetivo destas etapas iniciais da alfabetização é aprender a diferenciar os formatos das diversas letras, a identificar os fonemas existentes nas sílabas e palavras, tendo em atenção a meta final do processo que é o aumento do vocabulário e da fluência verbal, desenvolvendo em simultâneo a capacidade de interpretação da informação em formatos de crescente complexidade. Para além disso, nós suspeitávamos que a palavra letramento tinha uma excessiva carga ideológica.

			A formatação do Curso, a exploração de temáticas para o Curso e a definição do que nele iria e não iria ser abordado prosseguiram sem mais obstáculos ou questionamentos. No entanto, fomo-nos apercebendo que a terminologia da literacia, tal como nós a estávamos a abordar, e a terminologia do letramento tinham muitas sobreposições. O que nós só compreendemos mais tarde é que aquilo que aparentemente era o mesmo conceito ou muito próximo (por exemplo, consciência fonológica e fonêmica, sílabas canônicas e não canônicas vs. sílabas fáceis e difíceis) eram de fato muito diferentes ou trabalhados de forma diferente, com impactos também bem diferentes nos processos de aprendizagem da leitura e da escrita.

			O esforço conjunto para organizar o Curso resultou em número recorde de inscritos: mais de 600 professores alfabetizadores3. O grupo, devido ao tamanho, foi divido em dois para a primeira aula. No primeiro dia, apareceram perto de 150 pessoas num dos auditórios da nossa Universidade e nós fomos apresentando as temáticas e a terminologia do Curso, tendo sempre em atenção as circunstâncias de sala de aula dos cursistas e as suas práticas pedagógicas em alfabetização. E tudo decorria na paz de Deus até que explicitamos que não usaríamos a palavra e o conceito letramento no Curso, mas, sim, literacia. E veio a primeira indagação da plateia: por que não usar letramento? E explicamos que o objetivo do Curso não passaria nunca por guerra de terminologia ou de métodos de alfabetização. O objetivo do Curso seria, sempre, desenvolver com os cursistas estratégias bem-sucedidas para que eles pudessem ajudar os seus alunos nos seus processos de alfabetização4.

			Por quê? A razão é simples: nas conversas que fomos mantendo ao longo dos anos com muitos professores alfabetizadores sempre nos foi referido que a grande preocupação desses professores é a alfabetização de seus alunos e que no final do ano se sentiam bem quando todos eles aprendiam os rudimentos necessários para fazer posteriormente a aprendizagem da leitura e da escrita (os professores da Educação Infantil) ou aprendiam a ler e a escrever (os professores dos primeiros anos do Ensino Fundamental). E, de cada vez que os seus objetivos, por um motivo ou outro, não eram atingidos, apercebíamo-nos da sua tristeza pelo fracasso, que muitas vezes atribuíam a si próprios. É que eles intuitivamente sabem que cerca de 90% das crianças-em-risco no que se relaciona com as aprendizagens da leitura e escrita irão revelar problemas de aprendizagem em todo o seu percurso escolar, como revelam os estudos sistemáticos desenvolvidos em muitos outros países (por exemplo, CENTER, 2005).

			No dia seguinte tivemos uma aula semelhante com outro grupo de perto de 150 cursistas. Desta vez sem qualquer tipo de indagação relativamente ao uso do termo literacia em vez de letramento. Dessas aulas e de diversas conversas com professores alfabetizadores ficou para nós claro que literacia e letramento não são sinônimos. Tanto não são sinônimos que decidimos escrever este livro, como forma de esclarecer o que é a literacia e o que é o letramento e, também, para que todos os interessados (professores alfabetizadores, gestores, profissionais da Educação ou pais) se possam aperceber das consequências dos seus usos e aplicações em termos de processos de alfabetização escolar. Como desencadeadores das interrogações que deram origem a este livro, tínhamos, por um lado, o letramento, que é apresentado e trabalhado na formação inicial e continuada dos professores alfabetizadores brasileiros desde os anos 1990 e, por outro, os baixos resultados apresentados pelos alunos brasileiros em leitura nas avaliações nacionais e internacionais5.

			Nas conversas que mantivemos com muitos professores alfabetizadores fomo-nos, gradualmente, apercebendo que o letramento aparece nas suas falas como um fantasma com quem devem negociar a qualidade da prática que desenvolvem em sala de aula. É uma espécie de teoria-fantasma sempre presente, mas que, no entanto, não oferece no cotidiano dos professores soluções práticas para as assombrações das crianças que têm dificuldade em aprender a ler.

			Deste modo, é natural que na escrita deste livro tenhamos optado por um enfoque inicial e mais aprofundado sobre o letramento, nomeadamente o que lhe está subjacente e algumas das suas consequências em termos das aprendizagens da leitura e da escrita. Sobre o que está subjacente ao conceito de literacia, tal como nós usamos e tal como a generalidade dos educadores o usa em quase todo o mundo, será tratado mais detalhadamente em próximo livro: cada uma das aulas do nosso Curso foi acompanhado de um documento escrito (que decidimos designar por Almanacão da Alfabetização) e o conjunto desses documentos, depois de devidamente revisados e editados, dará origem a um livro6 sobre técnicas e protocolos em literacia para uso dos professores alfabetizadores brasileiros com o objetivo de tornar o seu ensino mais eficaz, eficiente e efetivo. E mais prazeroso, acrescentamos.

			O que pensamos sobre literacia e letramento, eis o que trata este livro.

			Boa leitura.

			Ana Paula Bossler

			Pedro Zany Caldeira

			

			
				
					1	A literacia, independentemente da perspectiva científica adotada, é considerada como um processo que ocorre ao longo da vida: iniciando com o nascimento da pessoa e terminando com a sua morte. Assim, a literacia não ocorre apenas em ambiente escolar, pois ela ocorre antes da pessoa entrar na escola e prossegue depois de sair da escola. Neste livro são apresentadas de forma breve duas dessas perspectivas que se complementam e que se baseiam em evidências científicas da ciência cognitiva aplicada à educação (onde incluímos modelos e teorias como a Literacia Familiar, por exemplo – Tracey Morrow, 2006) ou das neurociências (como a Ciência Cognitiva da Leitura – MORAIS, 2005; OLIVEIRA, 2005; SEIDENBERG, 2017).

				

				
					2	Onde os indivíduos tomam consciência da relação grafema-fonema, isto é, que aos sons correspondem sinais gráficos, letras.

				

				
					3	Um dos inúmeros erros cometidos nas intervenções educacionais no Brasil, devido certamente à urgência em se resolver os muitos problemas detectados, é a massificação dessas mesmas intervenções. Faz-se um programa de formação de professores de Ciências? Abrem-se dezenas de milhares de vagas. Quer-se fazer uma intervenção no ensino de Matemática? Abarcam-se 450 mil estudantes. E assim vamos. Não nos podemos admirar quando, no final das intervenções, os resultados são pífios, isto quando há a preocupação de ir para além das meras estatísticas referentes aos professores envolvidos ou aos estudantes atingidos.

				

				
					4	Isto é, de práticas pedagógicas bem-sucedidas e baseadas em evidências.

				

				
					5	Nas avaliações nacionais temos a Prova Brasil (ao nível da escola e do município), o Saeb (Sistema nacional de avaliação do ensino básico – nível estadual). Prova Brasil e Saeb atualmente estão integrados. E ainda a nível nacional temos o Ideb (que agrega a informação das avaliações da Prova Brasil e do Saeb, acrescentando dados sobre o fluxo). Nas avaliações internacionais temos o PISA (Programa Internacional de Avaliação dos Estudantes), desenvolvido pela OCDE (aos 15 anos), a que o Brasil aderiu em 2003, e o Pirls (Estudo Internacional do Progresso em Leitura), desenvolvido pela IEA (International Association for the Evaluation of Educational Achievement), a que o Brasil aderiu em 2020 e cujos resultados divulgados recentemente (maio de 2023) mostram as deficiências profundas ao nível da compreensão leitora dos estudantes brasileiros.

				

				
					6	E, quem sabe, também dará origem a um Curso de Especialização especialmente concebido para professores alfabetizadores.

				

			

		

	
		
			Parte I

			LETRAMENTO E LITERACIA NÃO SÃO CONCEITOS EQUIVALENTES

			Introdução

			De quando em quando surge uma obra que é mais fácil dizer o que não é do que defini-la. Esta é um desses casos. É uma obra de pesquisa científica? Não, não é resultado de pesquisa científica, seja qual for a definição que esteja na sua mente: não tem um modelo ou teoria que possamos chamar de enquadramento e, também, não tem uma componente empírica claramente definida. Não se encaixa nem no paradigma tradicional da Ciência positivista nem no paradigma contemporâneo em que alguns autores e pesquisadores se encaixam, da Ciência crítica, radical, questionadora e problematizadora7. Com este livro, não temos e nunca tivemos a pretensão do rigor, da objetividade ou da sistematicidade típicas do trabalho de pesquisa científico. Este livro é também sobre Ciência8, mas é, sobretudo, fruto de muita reflexão por nós feita ao longo dos anos que temos de sala de aula, das aprendizagens que desenvolvemos ao estudarmos e analisarmos o que outros autores sugerem como efetivo para a alfabetização baseado em evidências e de experiências específicas que desenvolvemos em escolas de Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental nos últimos 6 a 8 anos.

			No entanto, não pretendendo fazer Ciência, escondidas nas linhas deste livro estão muitas sugestões de pesquisa científica. E no finzinho é mesmo apresentada de forma muito resumida uma pesquisa muito relevante para a temática deste livro: a escrita inventada como ferramenta potencializadora da aquisição e desenvolvimento da consciência fonológica.

			Então, será que é uma obra de posicionamento político-ideológico? Também não nos parece, mesmo sabendo que qualquer obra envolve um posicionamento político-ideológico. Há perto de 2.600 anos, Aristóteles considerava que os discursos eram, pela sua própria natureza, persuasivos. Persuasão no sentido de convencimento, de manipulação. Nesse sentido, esta obra é político-ideológica. Contudo, não queremos convencer ninguém a aderir às nossas ideias. Não, por enquanto. Apenas queremos que os nossos leitores percebam as fragilidades e as intenções ocultas (ou não tão ocultas assim) das ideias, conceitos e constructos contra os quais nos manifestamos.

			E será que é um manual de procedimentos? Também não é um manual de procedimentos. Esse, como já dissemos, será publicado posteriormente e estará repleto de sugestões e protocolos para auxiliar os professores alfabetizadores em suas práticas pedagógicas em sala de aula para desenvolverem atividades em sala de aula com os seus alunos, de modo a motivá-los para a aprendizagem da leitura e da escrita e incentivando-os a incorporarem boas práticas de modo a se tornarem alfabetizadores mais eficazes, eficientes e efetivos (e também mais divertidos).

			Agora que sabemos o que não é, passemos que o questionamento seguinte: afinal o que é esta obra? É um ensaio. Um ensaio sobre Educação. Um ensaio de quem acredita, ao contrário de outros autores brasileiros conceituados, referenciados e reverenciados globalmente9, na liberdade como motor da aprendizagem e do crescimento pessoal.

			Neste livro estão presentes, sobretudo, três vozes relacionadas a duas perspectivas contrastantes sobre o que está em jogo quando se fala de alfabetização no Brasil: i) a do letramento, que é dominante e hegemônica (socorrendo-nos sobretudo de autores como Brian Street, Emília Ferreiro e Magda Soares ou de coletivos como o Ceale10) e que também se encontra fortemente presente nas falas de assessores educacionais, professores alfabetizadores ou de gestores educacionais – onde teremos a oportunidade de provar que esta é uma perspectiva pseudocientífica da leitura (SEIDENBERG, 2017), pois não tem embasamento científico para além da crença e da opinião dos autores que a sustentam; ii) a da Ciência Cognitiva da Leitura (explorando autores da Psicologia Cognitiva e das neurociências como  Stanislas Dehaene, João Batista Oliveira, José Morais ou Mark Seidenberg) – fortemente embasada em pesquisa desenvolvida no âmbito das neurociências e; iii) o da literacia tal como é considerada e desenvolvida por autores da Educação (dando enfoque a autores como Leslie Mandel Morrow, Margarida Alves Martins e Yola Center, por exemplo). As duas últimas perspectiva, de uma forma ou de outra, embasam a Política Nacional de Alfabetização11 definida pelo MEC em 2019 e recentemente descontinuada pelo governo (março de 2023).

			No entanto, há uma outra voz, ausente neste livro, que nós consideramos primordial quando se têm em atenção as questões educativas, que é a da família. Acreditamos que, mais que os decisores técnicos, os especialistas em Educação ou os decisores políticos, cabe à família tomar decisões sobre quais os objetivos que deverão formatar os processos de ensino-aprendizagem de seus filhos. Mas, para isso, elas deverão estar devidamente informadas desses objetivos de forma perfeitamente clara e transparente, algo que julgamos estar ausente atualmente na generalidade dos sistemas educacionais deste país. A questão primordial aqui é perceber como se deve proceder para incluir as famílias nos processos de decisão pedagógica, que, como veremos, são inerentemente políticos, e que trarão implicações para o futuro de seus filhos. Implicações essas que, em um número elevado de casos, são atualmente desastrosas no Brasil.

			Mas vamos ainda mais longe, pois não é apenas a voz das famílias que é sistematicamente silenciada, mas também a das crianças está sempre ausente nos processos decisórios, apesar de elas serem os recipientes finais de más decisões políticas e pedagógicas e serem elas também que irão arrastar consigo os resultados dessas decisões para o resto de suas vidas.

			No entanto, como pais e crianças poderão participar do processo de definição de políticas pedagógicas relacionadas com a alfabetização, quando os próprios professores alfabetizadores claramente não possuem o conhecimento científico necessário para tomarem decisões informadas sobre como a melhor forma de alfabetizar seus alunos? (SEIDENBERG, 2017).

			Se conseguirmos que fique claro que a literacia não é um processo natural (pois ninguém aprende a ler por osmose, exige tempo e esforço, mesmo por parte daqueles que aprendem “sozinhos” antes de entrarem na escola) e que, para além disso, ela se desenvolve dentro e fora da escola e que há fatores, procedimentos e ferramentas que a facilitam, ficaremos muito satisfeitos.

			

			
				
					7	Mas será ledo engano se o nosso leitor concluir que não houve pesquisa envolvida na escrita deste livro. Houve pesquisa, muita pesquisa. Contudo, muita dessa pesquisa não foi sistemática e exaustiva, até pelo objetivo primário deste livro: diferenciar literacia de letramento. Alguns dados aqui apresentados podem ser questionados: revimos a totalidade da obra de determinados autores? Não. Fizemos, por exemplo, pesquisas em bancos de dados de publicações científicas (Scielo Brasil e Scielo Portugal, nesse caso), verificamos a produção científica de alguns autores ou explorámos sites (como o Glossário e os Cadernos de Alfabetização e Letramento do Ceale) e vídeos (como os do projeto Alfaletrar, por exemplo)

				

				
					8	A Ciência que nos informa sobre os modelos e formatos mais efetivos de alfabetização.

				

				
					9	Claro que nos referimos a Paulo Freire, que em conversa com Donaldo Macedo (FREIRE, Paulo;  MACEDO, Donaldo P. A. Dialogue: Cultura, Language, and Race. Harvard Educational Review, v. 65, n. 3, p. 377-402, 1995), se considera diretivo como professor e afirma a impossibilidade de um professor não ser diretivo, negando a possibilidade da não diretividade e posicionando-se como, querendo ou não, autoritário. Mas este não é um livro sobre Paulo Freire, repleto de contradições como qualquer outro ser humano. Ficará, quem sabe, para uma próxima oportunidade.

				

				
					10	Centro de alfabetização, da escrita e leitura, da Universidade Fedral de Minas Gerais, mas com colaboradores espalhados por todo o território nacional.

				

				
					11	Decreto nº 9.765, de 11 de abril de 2019.

				

			

		

	
		
			Capítulo 1

			No princípio era o Verbo...

			A julgar pelas informações existentes, a alfabetização de crianças [...] no Brasil vai mal, muito mal. Na verdade, os poucos dados disponíveis sugerem que vai de mal a pior 

			(João Batista Oliveira12).

			Introdução

			Uma das grandes questões dos sistemas educacionais brasileiros no Ensino Básico, das redes municipais, estaduais e mesmo federais de ensino, é o do ensino e aprendizagem da leitura e da escrita. Os resultados das avaliações nacionais e internacionais referentes às aprendizagens dos alunos brasileiros da leitura são bem ilustrativos do muito que ainda falta melhorar no Brasil. Por exemplo, são muitos os alunos do Ensino Fundamental que não sabem ler13, são muitos os alunos que desistem de estudar no Ensino Fundamental e muitos também que desistem de estudar no Ensino Médio, não prosseguindo estudos de nível superior.

			O problema tem uma tão grande dimensão, que o governo federal, em pacto estabelecido com estados e municípios, já há uns anos concebeu e colocou em marcha o Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa (PNAIC – pacto assinado em 2012), cujo objetivo é pôr a criançada a ler e a escrever até aos 7 anos, no 2º ano do Ensino Fundamental. No entanto, apesar do PNAIC, são ainda muitas as crianças que chegam ao 5º ano e mais à frente sem saber ler e escrever.14

			Mas será que essas questões da alfabetização só nasceram no Brasil em 2012? Claro que não. A alfabetização de adultos, objeto da experiência de Angicos15 que catapultou Paulo Freire16 para a ribalta, já é explorada desde os anos 1960. E a alfabetização de crianças desde pelo menos os anos 1980, quando diversos autores no Brasil passaram a usar a palavra letramento.

			Em outras partes do mundo, a palavra usada para tratar das questões da alfabetização é literacy (nos países de fala inglesa) ou literacia (por exemplo, em Portugal).

			Por quê, no Brasil, letramento e não literacia?

			As palavras têm significado e esse significado inclui não só componentes linguageiros, linguísticos ou psicolinguísticos, mas também componentes culturais, políticos e ideológicos a elas associados. Deste modo, quando nos referimos às aprendizagens da leitura e da escrita visando a compreensão de (con)textos de complexidade crescente, seria ingenuidade não entender de imediato a relação entre o uso de uma determinada terminologia dentro de um paradigma conceitual e os posicionamentos culturais, políticos e ideológicos associados a esse mesmo paradigma conceitual.

			Assim, o uso de termos como literacia ou letramento não é, nunca foi, inocente. Mais, não só não é inocente como se pode perceber uma intencionalidade subjacente a esse uso em concomitância com o não uso de outros vocábulos qualificadores, ou desqualificadores dos primeiros. Mas essa é uma história que necessita ser muito bem explicada de modo a entender-se o que está por detrás da palavra letramento, que narrativas ela carrega para além da narrativa que a palavra parece trazer. Isto é, o que nela é facilmente perceptível e o invisível que está colado à palavra.

			Origem e significado da palavra letramento

			Curiosamente, os primeiros registros das palavras literacia e letramento remontam aos anos 1880, em contextos nada relacionados com os aqui analisados17. Mais tarde, ambos entraram em desuso. O ressurgimento de letramento com o significado de aprendizagem da leitura e da escrita inserida em práticas sociais que envolvem a língua escrita (SOARES, 2004) é relativamente recente. Mary Kato introduz em 1986 o termo letramento ao referir que a língua falada culta é consequência do letramento (SOARES, 1999). Em 1988, o termo é recuperado por Leda Verdiani Tfouni, que no capítulo inicial de seu livro distingue entre alfabetização e letramento, entrando o termo definitivamente em uso na Educação e na Linguística no Brasil (ver SOARES, 1999).

			Ainda segundo Magda Soares (1999, 2004, 2012), a palavra letramento surgiu como tradução da palavra inglesa literacy, termo e conceito que ela equivocadamente considera terem nascido também na década de 1980. De fato, desfazendo esse primeiro equívoco, o uso do termo como sinônimo de alfabetização (isto é, de aprender a ler e a escrever) já é recorrente nos anos 1960 nos mais diversos países de fala inglesa (de que a definição da UNESCO de 1966, que analisaremos mais adiante, é um bom exemplo) e como conceito em construção pode-se, por exemplo, identificar o trabalho de Frank Smith (1971), que está na origem de um dos mais importantes e desastrosos modelos norte-americanos associados à literacia: a Teoria Global da Linguagem (Whole Language Theory).

			Outro equívoco cometido por Magda Soares no artigo de 2004 é o da suposta relação entre alfabetização e literacia nas propostas conceituais associadas à literacia18
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